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ACÓRDÃO

CIVIL e CONSUMIDOR - APELAÇÃO CÍVEL. 
AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  RESCISÃO 
CONTRATUAL  C/C  PEDIDO  DE  TUTELA 
ANTECIPADA  E  DANOS  MORAIS.  SERVIÇOS 
DE  INTERNET.  COBRANÇA  ABUSIVA. 
CONSTRANGIMENTO  PESSOAL. 
DESNECESSIDADE DE PROVA. DANO MORAL 
PRESUMIDO.  INDENIZAÇÃO  QUE  DEVE 
TOMAR  CONTORNOS  DE  MODO  A 
DESISTIMULAR  REINCIDÊNCIA  DO  AGENTE. 
PEDIDO  DE  MAJORAÇÃO  DOS  DANOS 
MORAIS.  NECESSIDADE.  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.  IMPRESCINDIBILIDADE  DE 
ELEVAÇÃO.  ANÁLISE  DOS  CRITÉRIOS  DO 
ART.  20,  §3º,  DO  CPC.  REFORMA  DA 
SENTENÇA. PROVIMENTO DO APELO.

-  Hipótese  em  que  houve  falhas  nos  serviços 
prestados  pela  apelante,  que de  forma injusta  e 
abusiva  cobrou  valores  não  contratados  pelo 
apelante, motivo pelo qual enseja condenação por 
danos morais.

- A indenização por danos morais deve ser fixada 
em  valores  que  sirvam  como  desestimulo  à 
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reincidência do agente, devendo, por esse motivo, 
ser majorado o quantum fixado em primeiro grau.

-  Quanto  ao  pedido  de  majoração  da  verba 
honorária,  creio  que  o  recurso  também  rende 
acolhida,  pois,  considerando  a  complexidade  da 
causa  e  o  trabalho  exercido  pelo  causídico,  o 
percentual  de 15% (quinze por cento)  mostra-se 
insuficiente para remunerá-lo.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  de 
Recurso de Apelação. 

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do 
Colendo Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, dar provimento ao 
apelo, nos termos do voto do relator e da certidão de julgamento de fl. 106.

RELATÓRIO

Cuida-se de apelação cível interposta por  Carlos Eduardo 
Aragão Miná contra sentença,  proferida pelo MM. Juiz de Direito da 6ª 
Vara  Cível  da  Comarca  de  Campina  Grande,  que  julgou  procedente  o 
pedido constante da ação declaratória de rescisão contratual c/c pedido de 
tutela antecipada e danos morais aforada contra BSE CLARO S/A.

Na sentença,  o  magistrado  a quo condenou  a  apelada  a 
pagar ao autor/apelante a quantia de R$ 1.000,00 (um mil reais), a título de 
danos  morais,  corrigidos  monetariamente,  e  em  custas  processuais  e 
honorários advocatícios na base de 15% (quinze por cento) sobre o valor 
da condenação com arrimo no art. 20, §3º do CPC.

O  promovente  interpôs  recurso  apelatório  (fls.  58/67), 
visando, em síntese, reformar a decisão de primeiro grau no sentido de 
majorar a indenização por danos morais, alegando que o valor arbitrado na 
sentença é insuficiente diante da clarividência do seu direito demonstrado 
nos autos, se afirmando ainda mais quando analisado em face das atitudes 
de revelia que a empresa insistiu em manter durante toda a apreciação do 
problema, inclusive na esfera judicial.

Por fim, requereu também a reforma de sentença no sentido 
de  majorar  os  honorários  advocatícios,  pois  a  condenação  imposta  na 
sentença não se mostrou razoável e adequada em relação aos parâmetros 
traçados pelo CPC para tal finalidade, analisando o trabalho desenvolvido, 
o tempo gasto e o grau de complexidade da matéria.
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Intimada,  a  recorrida  apresentou  as  contrarrazões  do 
recurso,  rechaçando  a  argumentação  recursal  e  pugnando  pelo 
desprovimento do apelo. (fls. 79/87)

Cota Ministerial às fls. 98/101, sem manifestação de mérito.

É o breve relatório.

VOTO

Conheço  do  recurso  de  Apelação  Cível  por  restarem 
presentes todos os requisitos intrínsecos1 e extrínsecos2 de admissibilidade 
recursal, razão pela qual, passo à análise do mérito. 

Inicialmente cabe esclarecer que em sede de responsabili-
dade civil,  imprescindível  fazer menção à disposição constante do artigo 
927 do Código Civil, que estabelece a obrigação de indenizar, assim dis-
pondo:

"Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187),  
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo".

Como apontado pelo artigo supra, a definição de ato ilícito 
encontra-se nos artigos 186 e 187:

"Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntá-
ria, negligência ou imprudência, violar direito e cau-
sar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral,  
comete ato ilícito."

"Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um 
direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os 
limites impostos pelo seu fim econômico ou social,  
pela boa-fé ou pelos bons costumes."

Sobre o assunto entende a doutrina:

"Na responsabilidade subjetiva, o centro de exame é  
o ato ilícito. O dever de indenizar vai repousar justa-
mente no exame de transgressão ao dever de condu-
ta que constitui o ato ilícito." (VENOSA, Sílvio de Sal-
vo. Responsabilidade Civil, SP: Atlas, 2006,  6a ed.,  p. 
20).

"Negligência se relaciona, principalmente, com desi-
dia; imprudência é conceito ligado, antes que a qual-
quer outro, ao de temeridade; impericia é, originaria-

1 Legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo e extintivo.
2 Tempestividade, preparo e regularidade formal.
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mente, a falta de habilidade. (...) É preciso, entretan-
to, observar que essas espécies se entrelaçam, e daí  
verificar-se a negligência revestida de imprevisão, a  
imprudência do desprezo pela diligência  e  pelas re-
gras de habilidade, aimpericia traçada de negligên-
cia"  (DIAS, José de Aguiar. Da Responsabilidade Civil. 
Rio de Janeiro. Forense, 1995, p. 120-121).

Percebe-se assim, que para nascer o dever de indenizar é 
essencial que o dano causado tenha ocorrido e para se apurar a responsa-
bilidade civil  do agente causador de um dano é necessário que estejam 
configurados os quatros requisitos da responsabilidade civil, quais sejam: a 
ação (ou omissão), o dano, a culpa (ou dolo) e o nexo causal entre a ação 
(ou omissão) e a lesão.

In casu, é inconteste que o apelante fora exposto à situação 
constrangedora, ao ser cobrado abusivamente por um valor que ele não 
contratou, restando, pois, como fatos incontroversos,  a falha na prestação 
do serviço pela promovida e, ainda, a alegação desta de que não teria agi-
do com culpa, tendo em vista que as cobranças feitas a parte autora, nada 
mais são do que as advindas da utilização de serviços excedentes que não 
estavam abrangidos em sua franquia contratada. 

Com efeito, a desídia da promovida, no caso, é indiscutível, 
na  medida  em  que  caberia  a  ela  averiguar,  minunciosamente,  qual  a 
franquia  efetivamente  contratada  pelo  apelante  para,  assim,  evitar 
cobranças irregulares.

Frise-se  que  não  é  apenas  a  conduta  da  promovida  que 
implica desrespeito à pessoa do consumidor que autoriza a condenação 
proferida  na  sentença.  São  também  as  consequências  negativas  daí 
advindas que justificam o pagamento da indenização pretendida.

Assim, entendo que é presumível,  segundo a consolidada 
jurisprudência, o dano moral sofrido pelo apelante, que após as tentativas 
frustadas de resolver o problema pela via administrativa, teve de buscar a 
via judicial para que as faturas fossem revistas e regularizadas.

Ademais,  inexiste  prova  inequívoca  que  demonstre  a 
presença  de  excludente  do  dever  de  indenizar  por  parte  da  recorrida. 
Portanto,  comprovada  a  responsabilidade  civil  da  recorrida,  há  que  se 
discorrer  sobre os danos postulados e o  quantum fixado na sentença a 
título de indenização por danos morais.

Postulou o apelante ao pagamento de uma indenização por 
danos morais, decorrentes de todo o constrangimento a que fora submeti-
do.

Pois bem, os aspectos assumidos pelo dano moral convoca 
a pecúnia em função da sua fungibilidade, de maneira que se torna inviável 
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a superação direta e imediata do sofrimento psíquico, recorrendo-se à moe-
da como lenitivo para o prejuízo psíquico.

Nesses termos,  o dano moral  pode ser conceituado como 
sendo o prejuízo que atinge o patrimônio incorpóreo de uma pessoa natural 
ou jurídica, os direitos da personalidade e os seus cinco ícones principais, 
quais sejam: a) direito à vida e à integridade física; b) direito ao nome; c) di-
reito à honra; d) direito à imagem; e) direito à intimidade.

Assim, cabe dizer que para que se possa arguir a existência 
de um dano moral passível de ser indenizado, deverá a vítima, mesmo que 
de forma implícita, demonstrar que o ato praticado pelo ofensor lhe causou 
constrangimentos que ultrapassaram a esfera do dissabor.

Diante dos fatos narrados nos autos, resta por irrefutável a 
conclusão de que a postura da ré/recorrida para com o autor/recorrente, 
fora abusiva e irrazoável, sendo o caso em comento, passível de indeniza-
ção.

Acerca  do  quantum arbitrado  na  sentença  vergastada, 
importante  frisar  que  a  indenização  por  danos  morais  será  fixada  por 
equidade pelo Magistrado, atendendo a dois objetivos: atenuação do dano 
causado ao lesado e reprimenda ao lesante pelo ilícito cometido. Importa 
observar o grau de culpabilidade e a condição econômica da parte a quem 
se vai impor a sanção, bem como o dano infligido à parte em favor de quem 
é imposta a indenização. 

A estipulação da verba reparatória do dano moral tem sido 
problema de árdua  resolução,  dada  a  dificuldade  de  estabelecer-se  um 
pretium doloris. Assentada a reparabilidade desse tipo de dano, hoje com 
foro constitucional, longos embates doutrinários ainda se travam no afã de 
identificar os critérios para estipulação das cifras devidas.

Nessas  circunstâncias,  observando  os  critérios  alhures 
delineados a as peculiaridades da situação versada no caderno processual, 
entendo ser necessária a reforma da sentença, para elevar a condenação a 
título de danos morais para R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Por outro lado, quanto ao pedido de majoração da verba ho-
norária, creio que o recurso também rende acolhida, pois, considerando a 
complexidade da causa e o trabalho exercido pelo causídico, o percentual 
de 15% (quinze por cento) mostra-se insuficiente para remunerá-lo.

Assim, com fulcro no art. 20, §3º, do CPC, entendo por bem 
arbitrar os honorários em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condena-
ção. 

                          DISPOSITIVO
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Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  AO  APELO,  para 
majorar o  quantum  indenizatório para R$ 5.000,00 (cinco mil reais), bem 
como para elevar os honorários advocatícios para 20% (vinte por cento) 
sobre o valor da condenação. 

É como voto.                     

Presidiu a Sessão o  Exma. Sra. Desa. Maria das Graças 
Morais Guedes.   Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio 
da Cruz (relator), a Exa. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. 
Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Marcos  Vilar  Souto  Maior, 
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 19 de agosto de 2014.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                 RELATOR
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